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Relator:  DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTI-
FICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SEN-

TENÇA CONDENATÓRIA – EMBORA O AUTO-
MÓVEL ESTIVESSE DE POSSE DO RÉU, NÃO 
FICOU PROVADA, COM GRAU DE CERTEZA, 
INDISPENSÁVEL ATRIBUTO DA CONDENA-

ÇÃO CRIMINAL, A AUTORIA DA ADULTERA-
ÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DESSE VEÍ-
CULO. DE ACORDO COM A DENÚNCIA, ESSE 

CRIME TERIA SIDO PRATICADO NO ANO DE 
2019, QUANDO AINDA NÃO ESTAVA VIGENDO 
O ARTIGO 311, §2º, INCISO III, DO CP. ADE-

MAIS, QUANDO ABORDADO, O ACUSADO NÃO 
ESTAVA CONDUZINDO O AUTOMÓVEL. PRO-
VIMENTO DO RECURSO, ABSOLVENDO-SE O 
RÉU (ARTIGO 386, INCISO VII, DO CPP). 
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ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação de nº 001329 

5-75.2020.8.19.0042, na qual é recorrente JO-
CINEI DOS SANTOS, sendo recorrido o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO –, ACORDAM os Desem-

bargadores que integram a 5ª Câmara Criminal, 
à unanimidade, nos termos do VOTO do Rela-
tor, em PROVER o apelo, absolvendo-se o 
acusado, com respaldo no artigo 386, inciso VII, 

do Código de Processo Penal. 

 
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 

 
Satisfeitos os pressupostos de admis-

sibilidade, conheço da Apelação. 

 

DO MÉRITO 

 
Embora o automóvel estivesse de 

posse do réu, não ficou provada, com grau de 
certeza, indispensável atributo da condena-
ção criminal, a autoria da adulteração de si-

nal identificador desse veículo. De acordo 
com a denúncia, esse crime teria sido praticado 
no ano de 2019, quando ainda não estava vi-

gendo o artigo 311, §2º, inciso III, do Código 
Penal. Ademais, quando abordado, o acusado 
não estava conduzindo o automóvel. 

 
Ante o exposto, agasalhado no artigo 

386, inciso VII, do Código de Processo Penal, 

PROVI o recurso, absolvendo o réu. 

 
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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